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Fortaleza, 5 de agosto de 2020.

Prezado(s) Senhor(es),

Em resposta ao questionamento enviado em 04/082020 por licitante interessado em
participar do Pregão Eletrônico n. 15/2020, informamos, conforme manifestação téc-
nica apresentada pela área Secretaria da Tecnologia de Informática do TJCE), o es-
clarecimento que segue.

Pergunta 1:

Analisando o edital, verificou-se que embora cite a proibição do consórcio não há 
qualquer vedação a participação da Licitante com o Grupo Econômico, não sendo 
expresso à possibilidade de apresentação de atestados em favor de empresas do 
mesmo grupo da Licitante.

Assim, gostaríamos de destacar alguns fatores importantes que ajudarão ao TJCE a 
avaliar de forma mais completa a nossa pergunta.

(i) É reconhecido no mercado brasileiro, assim como no mercado mundial, que 
em algumas situações duas ou mais sociedades unem esforços, acervo 
técnico e maquinário, para desenvolver de forma mais produtiva e eficien-
te suas atividades econômicas, o que possibilita uma melhor prestação de 
serviços.

(ii) Eventual limitação de participação de empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico da licitante que sejam detentoras de tais atestados limitaria a 
participação de empresas que possuem esse conhecimento e estão capa-
citadas para o futuro certame, prejudicando, por consequência, a escolha 
da proposta mais vantajosa para o TJCE;

(iii) Entende a melhor doutrina em Direito Administrativo que “(...) a Administração
não pode adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou
frustrem o caráter competitivo da licitação. Em outras palavras, deve o pro-
cedimento possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, para que 
a seleção se faça da melhor forma possível.” (CARVALHO FILHO, José 
dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 19 ed. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2008. p. 227);

(iv) Admitir a aceitação de atestados em nome de empresas integrantes do mes-
mo grupo econômico da Licitante permitirá não só maior competitividade,
como também o desenvolvimento eficiente e eficaz da economia nacional,
trazendo conhecimento e expertise técnicos já desenvolvidos e aplicados
com sucesso em outros países. Isto porque a experiência de uma empre-
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sa, que constitui sua propriedade imaterial, é amplamente compartilhada
na sua extensão do modelo de operação;

(v) Não há vedação na Lei de Licitações que afastam a utilização de atestados
de empresas que possuem o mesmo Grupo Econômico;

(vi) O TCU já decidiu que não há impedimento legal, caso o Licitante apresente
atestados de empresas de um mesmo grupo econômico, pois o grupo eco-
nômico a personalidade e patrimônios distintos se conversam.

(vii) Reforçando que não se trata de participação de mais de uma empresa do
mesmo Grupo, mas sim da participação do Grupo com direito a utilização
de atestados de todas as empresas pertencentes a este.

Tendo em vista os fatores acima elencados, entendemos que serão aceitos nesta
licitação atestados de capacidade técnica emitidos em nome de outras empresas
do grupo econômico da Licitante, pois há compartilhamento de metodologias, re-
cursos e expertises, e também por propiciar um maior número de concorrentes
devidamente qualificados, com vistas ao oferecimento, em termos de qualidade e
excelência, dos melhores serviços para o TJCE.  Está correto o nosso entendi-
mento?

Resposta:

O entendimento está errado. Deve obedecer ao previsto no Item 7.10.1 do edital. 

Marc Philippe de Abreu Arciniegas
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Às empresas interessadas em participar do PE 15/2020.
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